MODELO DO REGIMENTO
Legenda:
Vermelho – Não Governamental

Azul – Governamental

Preto – Ambos

Verde – Exemplos

REGIMENTO 
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O (A) (nome da unidade) abreviadamente (abreviatura da unidade, se houver),fundado(a) ou instituída em (dia)de (mês) de (ano) é uma associação civil ou Unidade Pública, com fins não econômicos, de prazo de duração indeterminado, e tem domicílio, sede e foro na cidade de ...................................., Estado do Paraná.
(OBS: No caso das associações que tem sede em outro município, deverá constar o nome do município sede, bem como o nome dos municípios onde mantêm filiais)
Art. 2º O presente Regimento foi elaborado em reunião de equipe convocada para este fim, com a presença de no mínimo 2/3 (dois terços) dos trabalhadores, em conjunto com os usuários, sendo apreciado e aprovado pela Diretoria ou Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 3º Este Regimento tem por finalidadenormatizar o funcionamento desta unidade, por meio de disposições adequadas,considerando seus objetivos e finalidades e o desenvolvimento do Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio.......(OBS: Citar todos que estão inscritos ou aprovados no CMAS)
CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 4° Aunidade....(nome da unidade)...,tem o objetivo de ...........
Exemplo: Art. 4° A Unidade 01 tem o objetivo de fortalecer a convivência familiar e comunitária e contribuir para o retorno ou permanência dos adolescentes e jovens na escola, através do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos.

Art. 5° O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos é desenvolvido por meio de atividades que estimulem a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o mundo do trabalho, contribuindo para a construção de novos conhecimentos e formação de atitudes e valores que reflitam no desenvolvimento integral do jovem.

(OBS: Pode-se utilizar o Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação)
Art. 5° A unidade....(nome da unidade)..., tem como objetivos específicos:

Exemplo: Art. 5° A unidade 01 tem por objetivos específicos:

I – Oportunizar e assegurar aos adolescentes e jovens o seu desenvolvimento integral, na perspectiva de contribuir com o aumento do nível de sua escolaridade, sua inserção cidadã, produtiva e transformadora na sociedade;

II – Oferecer atividades lúdicas, culturais e socioeducativas;

III –

IV – 

(OBS: Pode-se utilizar o Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação)
Art. 6° A finalidade da unidade....(nome da unidade)...,é .............
(OBS: No caso de Associações, deve-se considerar as finalidades estatutárias.)
CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA 

Art. 7º Compete a unidade ........ realizar atendimento e/ou assessoramento e/ou defesa e garantia de direitos (OBS: conforme inscrição no CMAS) a...... pessoas/crianças...., através de .....
Art. 8° ... (OBS: Quando a unidade desenvolve mais de uma modalidade (atendimento e /ou assessoramento e / ou defesa e garantia de direitos), deverá utilizar este artigo para especificar suas competências)
TÍTULO II

DO ATENDIMENTO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

CAPÍTULO I 

DO ATENDIMENTO

Art. 9° O atendimento/assessoramento/defesa e garantia de direitos prestado na ........ unidade......., é realizado (dias da semana), no horário ...., aos... (público atendido)
Art. 10. Os atendimentos serão prestados atoda pessoa .... (conforme critério de atendimento da Unidade- em conformidade com o SUAS) ...

Parágrafo único. [Descrever como será o registro do atendimento (IRSAS, Instrumentais da Instituição...)]
Art. 11. (OBS: caso tenha período de férias especificar).
CAPÍTULO II 

DA INSERÇÃO

Art. 12. A inserção na unidade........é realizada pela...(OBS: quem da equipe pode fazer a inserção, exemplo: equipe técnica), através de inscrição, entrevista, etc....(Obs: se houver inscrição, em qual período que são realizadas, entre outras informações importantes sobre a forma de inserção do público alvo na Unidade)
Art. 13. Serão inseridas no Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio....:
I – 

II – 

(OBS: Inserir neste artigo o público alvo, em conformidade com o SUAS e o Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação.Se a Unidade desenvolver mais de um Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio deverá constar mais artigos que descrevam as especificidades de cada um deles.)
CAPÍTULO III

DO DESLIGAMENTO

Art. 14. O desligamento da unidade, acontecerá mediante as seguintes situações: 

I – 

II – 

III – 

Exemplo:

I – Ao completar 18 anos;

II – Mudança de município;

III -Falecimento do adolescente.

(OBS: Inserir neste artigo as formas de desligamento, em conformidade com o SUAS e Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação. Se a Unidade desenvolver mais de um Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio deverá constar mais artigos que descrevam as especificidades de cada um deles.)
CAPÍTULO IV

DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DOS USUÁRIOS

Seção I

Dos Direitos dos Usuários

Art. 15. São direitos do usuário:

I –

II – 

III – 

Exemplo:

I – Ser tratado com respeito e dignidade;

II – Ter oportunidades de escolha e tomada de decisão;

III – Avaliar o Serviço através de instrumental ofertado pela Unidade.

Seção II

Dos Deveres dos Usuários

Art. 16. São deveres do usuário:

I –

II – 

III – 

Exemplo:

I – Tratar com respeito e sem discriminação a equipe de trabalho do Serviço;

II - Respeitar o horário de funcionamento do Serviço.

Seção III

Das Proibições dos Usuários

Art. 17. É vedado ao usuário:

I –

II – 

III – 

Exemplo:

I – Danificar os bens patrimoniais do Serviço ou pertences de seus colegas e funcionários;

II – Ocupar-se, durante o período das oficinas, de atividades contrárias ao processo pedagógico.

CAPÍTULO V

DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DOS RESPONSÁVEIS (OBS: Este capítulo somente será utilizado quando o público atendido for criança ou adolescente)
Seção I

Dos Direitos dos Responsáveis

Art. 18. São considerados direitos dos responsáveis:

I –

II – 

III – 

Exemplo:

I – Participar das discussões para a formulação e implementação do Projeto Político Pedagógico do Serviço;

II – Ser atendido pela equipe técnica sempre que necessário;

III - Ter conhecimento efetivo das normativas da Unidade e das disposições contidas neste Regimento.

Seção II

Dos Deveres dos Responsáveis

Art. 19. Aos responsáveis, além de outras atribuições legais, compete:

I –

II – 

III – 

Exemplo:

I – Propiciar condições para o comparecimento e permanência do adolescente no Serviço;

II – Comparecer as reuniões e demais convocações do Serviço sempre que se fizer necessário.

Seção III

Das Proibições dos Responsáveis

Art. 20. É vedado aos responsáveis:

I –

II – 

III – 

Exemplo:

I – Interferir no trabalho da equipe técnica, entrando nas salas e outros ambientes sem permissão do setor competente;

II – Retirar e utilizar, sem devida permissão do órgão competente, qualquer documento ou material pertencente a Unidade.

CAPÍTULO VI

DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DOS TRABALHADORES DA UNIDADE

Seção I

Dos Direitos dos Trabalhadores da Unidade

Art. 21. É assegurado como direito aos trabalhadores da Unidade, além dos direitos que lhe são assegurados em lei:

I –

II – 

III – 

Exemplo:

I – Ser respeitado na condição de profissional atuante na área de assistência social;

II – Participar de grupos de estudos, encontros, cursos, capacitações, seminários e outros eventos, tendo em vista seu aperfeiçoamento profissional continuado;

III – Tomar conhecimento das disposições deste Regimento e do Projeto Político Pedagógico da Unidade.

Seção II

Dos Deveres dos Trabalhadores da Unidade

Art. 22. São deveres dos trabalhadores da Unidade:

I –

II – 

III – 

Exemplo:

I – Cumprir as diretrizes definidas no Regimento e no Projeto Político Pedagógico da Unidade no que lhe couber.

II – Zelar pela conservação e preservação das instalações do Serviço.

III – Defender os direitos socioassistenciais. (NOB/RH/SUAS)

IV – Promover aos usuários o acesso a informação, garantindo conhecer o nome e a credencial de quem os atende. (NOB/RH/SUAS)

V – Incentivar os usuários para que estes exerçam seu direito de participar de fóruns, conselhos, movimentos sociais e cooperativas populares de produção.(NOB/RH/SUAS)

VI - Comparecer à repartição nas horas de trabalho ordinária e nas extraordinárias, quando convocado; (Estatuto do Servidor)

VII - Executar os serviços que lhe competirem com zelo e presteza;
(Estatuto do Servidor)


VIII- Guardar sigilo sobre assuntos da Administração Pública Municipal(Estatuto do Servidor)
(OBS: Deve-se considerar os princípios éticos da NOB/RH/SUAS, bem como os deveres do cargo que constam no Estatuto do Servidor no caso de profissionais concursados.)
Seção III

Das Proibições dos Trabalhadores da Unidade

Art. 23. É vedado aos trabalhadores da Unidade:

I –

II – 

III – 

Exemplo:

I – Tomar decisões individuais que venham a prejudicar o processo pedagógico.

II – Ocupar-se com atividades alheias à sua função, durante o período de expediente.

III- Retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição;
(Estatuto do Servidor)






IV- Atender reiteradamente a pessoas, na repartição ou qualquer outro meio, para tratar de assuntos particulares;
(Estatuto do Servidor)

(OBS: Deve-se considerar as proibições do cargo que constam no Estatuto do Servidor no caso de profissionais concursados.)
CAPÍTULO VII

DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS

Art. 24. A unidade conta com a seguinte estrutura:

I –

II – 

Exemplo: 

I - Diretoria (quando houver);
II – Conselhos (quando houver);
III – Comissões (quando houver);
IV - Coordenação ou Direção;

V - Equipe técnica de nível superior;

VI - Equipe técnica de nível médio;

VII - Equipe de apoio.
VIII - Voluntários (quando houver);
Seção I

Da Diretoria (OBS: Seção especifica para as Unidades não governamentais)
Art. 25. A Diretoria da (nome da unidade), segundo o Estatuto Social, é composta por:

I – Presidente;

II – Vice-Presidente;

III – Secretário;

IV – Vice-Secretário.

OBS: Caso tenha outros cargos, deve-se acrescentar mais incisos.
Art. 26. A Diretoria se reunirá ordinariamente (número) vezes por mês e, em caráter extraordinário, sempre que convocada por seu Presidente.

§ 1° 

§ 2° 

(OBS: nos parágrafos fazer a descrição sucinta das decisões, seus registros, publicações, etc.., em conformidade com o Estatuto Social)
Art. 27. Compete a Diretoria da .....(nome da unidade).... , em conformidade com o disposto no Estatuto Social:

I – 

II – 

III –

IV –

(obs: descrever as competências da diretoria, conforme disposto no Estatuto Social)
Seção II
Dos Conselhos (OBS: Seção especifica para as Unidades não governamentais que possuem Conselhos)
Art. 28. A (nome da unidade), segundo o Estatuto Social, é composta pelos seguintes Conselhos:

I – Conselho Deliberativo;

II – Conselho Fiscal;
OBS: Caso tenha outros Conselhos, deve acrescentar mais incisos.
Art. 29. O Conselho Deliberativo se reunirá ordinariamente (número) vezes por mês e, em caráter extraordinário, sempre que convocada por seu Presidente e/ou Coordenador (conforme disposto no Estatuto Social).

§ 1° 

§ 2° 

(OBS: nos parágrafos fazer a descrição sucinta das decisões, seus registros, publicações, etc.., em conformidade com o Estatuto Social)
Art. 30. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente (número) vezes por mês e, em caráter extraordinário, sempre que convocada por seu Presidente e/ou Coordenador (conforme disposto no Estatuto Social).

§ 1° 

§ 2° 

(OBS: nos parágrafos fazer a descrição sucinta das decisões, seus registros, publicações, etc.., em conformidade com o Estatuto Social)
OBS: Caso tenha outros Conselhos, deve acrescentar mais artigos, para especificar sobre seu funcionamento.
Art. 31. Compete ao Conselho Deliberativo da .....(nome da unidade).... , em conformidade com o disposto no Estatuto Social:

I – 

II – 

III –

IV –

(obs: descrever as competências do Conselho, conforme disposto no Estatuto Social)
Art. 32. Compete ao Conselho Fiscal da .....(nome da unidade).... , em conformidade com o disposto no Estatuto Social:

I – 

II – 

III –

IV –

(obs: descrever as competências do Conselho, conforme disposto no Estatuto Social)
OBS: Caso tenha outros Conselhos, deve acrescentar mais artigos, para especificar sobre suas competências.
Seção III
Das Comissões (OBS: Seção especifica para as Unidades não governamentais que possuem Comissões)
Art. 33. As Comissões da (nome da unidade), segundo o Estatuto Social, são:

I – Comissão de Assistência Social;

II – ...;
OBS: Caso tenha outras Comissões, deve acrescentar mais inciso.
Art. 34. A Comissão de Assistência Social se reunirá ordinariamente (número) vezes por mês e, em caráter extraordinário, sempre que convocada por seu Coordenador (conforme disposto no Estatuto Social).

§ 1° 

§ 2° 

(OBS: nos parágrafos fazer a descrição sucinta das decisões, seus registros, publicações, etc.., em conformidade com o Estatuto Social)
OBS: Caso tenha outras Comissões, deve acrescentar mais artigos, para especificar sobre seu funcionamento.
Art. 35. Compete a Comissão da Assistência Social da .....(nome da unidade).... , em conformidade com o disposto no Estatuto Social:

I – 

II – 

III –

IV –

(obs: descrever as competências da Comissão, conforme disposto no Estatuto Social)
OBS: Caso tenha outras Comissões, deve acrescentar mais artigos, para especificar sobre suas competências.
Seção IV
Da Coordenação ou Direção

Art. 36. Compete a Coordenação ou Direção da Unidade:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Administrar e supervisionar os serviços técnicos e administrativos visando o funcionamento adequado do Serviço;

(OBS: Se houver Direção e Coordenação, deve ser acrescentado outro artigo para descrever especificamente o que compete a cada um dos cargos.)
Seção V
Da Equipe Técnica de Nível Superior

Art. 37. A equipe técnica de nível superior é composta por:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Assistente Social;

II – Psicólogo.
III – Pedagogo.

IV – Advogado.

V – Nutricionista.

VI - ...
Art. 38. São competências do Assistente Social na execução do Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Realizar atendimento social as famílias atendidas no Serviço.

II - Contribuir para a viabilização da participação efetiva da população usuária nas decisões institucionais; (Código de Ética)

III - Democratizar as informações e o acesso aos programas disponíveis no espaço institucional, como um dos mecanismos indispensáveis à participação dos usuários; (Código de Ética)

IV - Ter acesso a informações institucionais que se relacionem aos programas e políticas sociais, e sejam necessárias ao pleno exercício das atribuições profissionais; (Código de Ética)

V - Apoiar e/ou participar dos movimentos sociais e organizações populares vinculados à luta pela consolidação e ampliação da democracia e dos direitos de cidadania. (Código de Ética)

VI - Manter o sigilo profissional. (Código de Ética)

VII - Elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da administração pública, direta ou indireta, grupos de interesse e organizações populares; (Decreto 9.787/2011)

VIII - Realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta; (Decreto 9.787/2011)

IX - Supervisionar o desempenho de estagiários de Serviço Social. (Decreto 9.787/2011)

(OBS: Deve-se considerar o Código de Ética Profissional do Assistente Social, bem como as atribuições do cargo que constam na descrição de cargos do Decreto 9.787/2011 no caso de profissionais concursados)
Art. 39. São competências do Psicólogo na execução do Serviço/Programa/Beneficio:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Acompanhar os usuários em oficinas.

II – Realizar o atendimento individual, através de entrevista inicial....

III - Prestar serviços psicológicos de qualidade, em condições de trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação profissional; (Código de Ética)

IV - Fornecer, a quem de direito, na prestação de serviços psicológicos, informações concernentes ao trabalho a ser realizado e ao seu objetivo profissional; (Código de Ética)

V - Desenvolver diagnóstico organizacional e psicossocial no setor em que atua visando identificar necessidades e usuários alvos de sua atuação; (Decreto 9.787/2011)

VI - Planejar e coordenar grupos operativos entre funcionários e/ ou comunidade, visando a resolução de problemas referentes ao convívio sócio-cultural; (Decreto 9.787/2011)

(OBS: Deve-se considerar o Código de Ética Profissional do Psicólogo, bem como as atribuições do cargo que constam na descrição de cargos do Decreto 9.787/2011 no caso de profissionais concursados)
(OBS: Deve ser inserido um artigo para cada cargo que compõe a equipe técnica de nível superior. Caso a Unidade desenvolva mais do que um Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio, as competências dos Profissionais podem ser diferenciados em cada um deles. Sendo assim, deve ser acrescentados parágrafos para especificar as atividades destes profissionais em cada um destes Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio.)
Seção VI
Da Equipe Técnica de Nível Médio

Art. 40. A equipe técnica de nível médio é composta por:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Agente Administrativo;

II – Educador Social Feminino;

III – Educador Social Masculino;
IV – Monitor;

V – Instrutor de Informática;

VI – Estagiário de Nível Superior;
VII - ....
Art. 41. São competências do Agente Administrativo na execução do Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio...:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Implantar, desenvolver e aperfeiçoar normas e rotinas na área administrativa.

II – Redigir e digitar correspondências, atas e demais documentos, conferindo os trabalhos executados quanto à ortografia e clareza do texto; (Decreto 9.787/2011)

III - Recepcionar pessoas que se dirijam ao setor, prestando as informações desejadas, orientando-as sobre procedimentos para cada caso, baseando-se em normas e registros existentes ou encaminhando-as ao local adequado; (Decreto 9.787/2011)

IV - Operar aparelhos telefônicos, de fax e máquinas reprográficas; (Decreto 9.787/2011)

(OBS: Deve-se as atribuições do cargo que constam na descrição de cargos do Decreto 9.787/2011 no caso de profissionais concursados)
Art. 42. São competências do Educador Social Feminino na execução do Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio...:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Possibilitar a participação em grupos de atividades e debates acerca de temas como ....

II - Executar mediante supervisão, direta ou indireta, de profissional de nível superior, ações de sensibilização, acolhida, atendimento e acompanhamento a famílias e indivíduos com direitos violados, com ou sem vínculo familiar e comunitário, fazendo os registros e encaminhamentos pertinentes; (Decreto 9.787/2011)

III - Planejar e desenvolver atividades socioeducativas, de reforço escolar, lúdicas, recreativas, de lazer, desportivas, artísticas e culturais como, por exemplo: pintura, modelagem, reaproveitamento de materiais recicláveis, música, dança, teatro, literatura e outras em conformidade com as normas da unidade, serviço ou programa, direcionadas à pessoas de diversas faixas etárias; (Decreto 9.787/2011)

(OBS: Deve-se as atribuições do cargo que constam na descrição de cargos do Decreto 9.787/2011 no caso de profissionais concursados)
(OBS: Deve ser inserido um artigo para cada cargo que compõe a equipe técnica de nível médio. Caso a Unidade desenvolva mais do que um Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio, as competências dos Profissionais podem ser diferenciados em cada um deles. Sendo assim, deve ser acrescentados parágrafos para especificar as atividades destes profissionais em cada um destes Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio.)
Seção VII
Da Equipe de Apoio

Art. 43. A equipe de apoio é composta por:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Zelador;

II – Guarda Patrimonial;
III – Vigilante;

IV - ....
Art. 44. São competências do Zelador na execução do Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio...:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Utilizar-se de equipamentos obrigatórios (EPIs) no desempenho das suas funções.

II Efetuar a limpeza e manter em ordem prédios, pátios, laboratórios e outros locais, varrendo, tirando o pó e encerando, limpando e lustrando móveis, lavando vidraças, utensílios, providenciando o material e produtos necessários à manutenção das condições de conservação e higiene requeridas; (Decreto 9.787/2011)

III - Coletar o lixo, recolhendo-o e depositando na lixeira; (Decreto 9.787/2011)

IV - Preparar e servir café, chá, sucos, lanches, merenda, refeições e outros; (Decreto 9.787/2011)

(OBS: Deve-se as atribuições do cargo que constam na descrição de cargos do Decreto 9.787/2011 no caso de profissionais concursados)
Art. 45. São competências do Guarda Patrimonial na execução do Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio..:

I – 

II – 

III –

IV –

Exemplo:

I – Efetuar rondas de inspeção em prédios públicos e imediações; (Decreto 9.787/2011)

II - Controlar movimentações de pessoas, veículos, bens matérias, etc. (Decreto 9.787/2011)

III - Controlar movimentações de pessoas, veículos, bens e materiais; (Decreto 9.787/2011)

IV - Atender e prestar informações ao público; (Decreto 9.787/2011)

(OBS: Deve-se as atribuições do cargo que constam na descrição de cargos do Decreto 9.787/2011 no caso de profissionais concursados)
(OBS: Deve ser inserido um artigo para cada cargo que compõe a equipe de apoio. Caso a Unidade desenvolva mais do que um Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio, as competências dos Profissionais podem ser diferenciados em cada um deles. Sendo assim, deve ser acrescentados parágrafos para especificar as atividades destes profissionais em cada um destes Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio.)
Seção VIII
Dos Voluntários
Art. 44. São competências dos voluntários na execução do Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio...:

I – 

II – 

III –

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 38. Os fatos ocorridos em desacordo com o disposto no Regimento serão apurados, ouvindo-se os envolvidos e registrando-se em ata, com as respectivas assinaturas.

Parágrafo único. Nos casos de recusa de assinatura de registro, por parte da pessoa envolvida, o mesmo será validado por assinatura de duas ou mais testemunhas.

Art. 39. O Regimento poderá ser modificado em reunião de equipe convocada para este fim, com a presença de no mínimo 2/3 dois terços dos trabalhadores, em conjunto com os usuários, devendo ser apreciado e aprovado pela diretoria da (nome da unidade) / pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 40. Todos os trabalhadores da unidade e os usuários do Serviço e/ou Programa e/ou Beneficio, devem tomar conhecimento do disposto nesse Regimento.

Art. 41. Os casos omissos desse Regimento, serão analisados pela diretoria da (nome da unidade), Secretaria Municipal de Assistência Social e/ou Conselho Municipal de Assistência Social (podem haver outros conselhos) e, se necessário, encaminhando aos órgãos superiores competentes (OBS: conforme normativas da unidade).
